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D E C I S Ã O

Por meio da petição de fls. 1.234/1.238, o espólio de João José de Castro, ora expropriado, requereu, em síntese “(...) se digne autorizar o levantamento de oitenta por cento dos valores consignados pelo autor apelante, em favor dos réus apelados, expedindo-se para tanto, o respectivo ALVARÁ DE LIBERAÇÃO”  (fl. 1.238).

Intimado, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA manifestou-se às fls. 1.249/1.250, no sentido de que:

“Todavia em que pesem as alegações dos desapropriados entende o INCRA que seria prudente, ao menos por ora, o indeferimento do pedido de levantamento de 80% (oitenta por cento) da oferta, tendo em vista que, conforme noticiado nos autos pelo Ministério Público Federal, ainda pende de Decisão final na Ação Declaratória de Produtividade de parte da área desapropriada, proposta por Fenelon Barbosa Sales em desfavor do INCRA.

Por outro lado, em seu Recurso de Apelação o INCRA pugna pela exclusão do valor da oferta, a quantia correspondente ao índice de desvalorização da propriedade pela ancianidade, bem como o valor correspondente ao passivo ambiental, além não pagamento de juros compensatórios em desapropriação de terra improdutiva, especialmente quando invadida nem o pagamento de correção de TDA pelo manual de Cálculos da Justiça Federal, pois as TDA's já possuem seu sistema de correção próprio.
Portanto, entende ser prudente a não liberação do valor correspondente ao depósito feito pelo INCRA, uma vez que na remota hipótese de ser julgada procedente a Ação Declaratória de Produtividade de parte da área do imóvel desapropriado, proposta por Fenelon Barbosa Sales, o erário poderá sofrer sérios prejuízos.

Da mesma forma, na provável hipótese de acolhimento dos pedidos constantes do Recurso de Apelação do INCRA, de exclusão dos valores correspondentes ao passivo ambiental e do correspondente à desvalorização pela ancianidade do imóvel, bem como de não pagamento de juros compensatórios em desapropriação de terra improdutiva, especialmente quando invadida, nem o pagamento de correção de TDA, que já possui seu sistema de correção próprio, o valor remanescente de 20% (vinte por cento), poderá ser insuficiente para tais descontos, o que, consequentemente, causará prejuízos irreparáveis ao erário”  (fls. 1.249/1.250).


Indo os autos ao d. Ministério Público Federal, manifestou-se o Parquet Federal, às fls.  1.255/1.256, nos seguintes termos:


“(...)
No caso em exame, há terceiro interessado que reclama a propriedade de parte do imóvel desapropriado. Há notícia de que ele ajuizou ação declaratória de produtividade, que, julgada procedente, pode interferir no resultado desta desapropriação, inclusive com repercussão sobre o valor da indenização.

Ademais, o INCRA pugna pela redução da indenização a patamar que pode ser inferior a oferta inicial. Se provido o seu recurso, o levantamento ora pretendido poderia ocasionar prejuízo aos cofres públicos.
Por prudência, recomenda-se, assim, aguardar o desfecho das apelações, para que seja autorizado o levantamento” (fl. 1.256).
Afigura-se, data venia, nos termos da manifestação do d. Ministério Público Federal de fls. 1.255/1.256,  que, em face da pendência do julgamento da ação declaratória de produtividade, proposta por terceiro interessado que reivindica o domínio de parte do imóvel expropriando, não se apresenta juridicamente possível, no momento, o levantamento ora pretendido.

Assim, indefiro, por ora, o pedido formulado às fls. 1.234/1.238, pelo espólio de João José de Castro, ora expropriados.
Intimem-se.

Após, voltem-me conclusos para julgamento das apelações.
Brasília, 02 de setembro de 2014.

ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO 

Juíza Federal

(Relatora Convocada) 
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